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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de Serviços 

de Encarregado de Proteção de Dados ao abrigo do Acordo Quadro celebrado pela Central 

de Compras da CIMAC (AQ n.º 04/2025)”. 

2 - O presente procedimento visa garantir a conformidade com as disposições previstas no 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) e na Lei 58/2019, de 8 de agosto, durante a 

vigência do contrato; 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no art.º 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo adjudicatário, nos 

termos do disposto no art.º 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor a partir da sua assinatura e cessa com a conclusão do serviço em 

conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

SECÇÃO I 

OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

SUBSECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 - O prestador de serviços deverá demonstrar competências técnicas e conhecimentos 

especializados, adequados à complexidade das operações de tratamento de dados realizadas 

pelas entidades adquirentes, considerando as suas características, volume e sensibilidade dos 

dados tratados. 

2 - Durante a vigência do contrato, o prestador de serviços deverá cumprir rigorosamente as 

atribuições previstas na legislação em vigor, atuando com responsabilidade e iniciativa, e 

respeitando os deveres de sigilo, confidencialidade e incompatibilidade, abstendo-se de exercer 

quaisquer funções que comprometam a sua independência, durante a vigência do contrato. 

3 - O prestador de serviços deverá, obrigatoriamente: 

a) Demostrar os conhecimentos descritos no n.º 5 do artigo 37.º do RGPD; 

b) Ser capaz de desempenhar as funções previstas no artigo 39.º do RGPD, no artigo 11.º da Lei 

n.º 58/2019, e neste Caderno de Encargos; 

c) Possuir experiência prática nas operações administrativas e no tratamento de dados, na 

administração local; 

d) Ter sólidos conhecimentos em sistemas de informação, segurança de dados e gestão de 

riscos; 

e) Ser apto a promover uma cultura organizacional voltada para a privacidade e conformidade.   
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4 - Requisitos mínimos dos serviços a prestar 

Os serviços a prestar pelo adjudicatário, devem compreender, no mínimo, as seguintes atividades e 

especificações: 

a) Comunicação com os titulares dos dados: 

i) Assumir as funções de encarregado de Proteção de Dados (EPD); 

ii) Atuar como ponto de contacto entre as entidades beneficiárias e os titulares de dados, 

incluindo munícipes, fornecedores e colaboradores; 

iii) Facilitar o exercício dos direitos dos titulares de dados e responder às suas solicitações; 

iv) Comunicar aos titulares em caso de violações de dados pessoais; 

v) Gerir e acompanhar pedidos relacionados com os direitos dos titulares. 

b) Coordenação com Autoridade Nacional de Controlo: 

i) Ser interlocutor com a Autoridade Nacional de Controlo, para questões relacionadas com 

o tratamento de dados; 

ii) Submeter notificações e pedidos de parecer, conforme exigido, incluindo consultas prévias 

e notificações de violação de dados; 

iii) Assegurar a cooperação eficaz entre as entidades beneficiárias e a Autoridade.  

c) Consultoria e Aconselhamento 

i) Avaliar o nível de maturidade das entidades beneficiárias, em matéria de privacidade e 

conformidade; 

ii) Informar e aconselhar as entidades sobre alterações legislativas relevantes; 

iii) Realizar, sempre que solicitado, avaliações de impacto sobre a Proteção de Dados e 

propor metodologias para mitigar riscos; 

iv) Promover a reestruturação de processos, sugerindo a implementação de boas práticas; 

v) Emitir pareceres claros e fundamentados sobre regulamentos e procedimentos internos e 

externos. 

d) Conformidade e Auditoria 

i) Verificar a conformidade das operações de tratamento com o RGPD e a legislação 

nacional; 

ii) Realizar auditorias de segurança física e digital; 
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iii) Emitir relatórios detalhados de conformidade e propor ações corretivas, sempre que 

necessário.  

5 - Equipa e Gestor do Projeto  

a) Para a execução dos serviços contratados, o prestador de serviços deve designar uma equipa 

de projeto composta, no mínimo, por dois (2) consultores com licenciatura e as seguintes 

competências obrigatórias: 

i) Experiência, no mínimo, de oito (8) anos; 

ii) Formação certificada de Encarregado de Proteção de Dados; 

iii) Formação na área da Cibersegurança; 

iv) Formação na área de RGPD; 

v) Conhecimento avançado e práticas de proteção de dados nacionais e europeias, incluindo 

conhecimento profundo do RGPD; 

vi) Conhecimento das operações de tratamento de dados realizadas na área da Administração 

Local; 

vii) Experiência no desempenho das funções, no mínimo em dez (10) municípios; 

viii) Pelo menos um membro da equipa com formação jurídica, adequada em proteção de 

dados, inscrito na Ordem dos Advogados; 

ix) Conhecimento no setor público e de inovação tecnológica; 

x) Capacidade para promover uma cultura de proteção de dados no seio dos municípios e da 

CIMAC. 

b) Adicionalmente, o prestador de serviços deve afetar um Gestor de Projeto, responsável pela 

Coordenação e Supervisão das atividades relacionadas com a execução do mesmo. Deverá 

ter, no mínimo, dez (10) anos de experiência, comprovada em gestão de projetos e Certificação 

em Gestão de Projetos reconhecida. Indispensável ainda que o Gestor de Projeto tenha 

experiência na gestão de projetos similares na administração local, devendo apresentar a lista 

das entidades e respetivos projetos. 

6 - Gestão de Projeto 

a) Compete ao gestor de projeto, no mínimo, desenvolver as seguintes atividades: 

i) Elaborar e apresentar um plano de atividades detalhado, no início da prestação dos 

serviços; 
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ii) Promover a realização de sessões de capacitação e sensibilização (no mínimo de catorze 

(14) horas anuais, em cada entidade) sobre a importância da conformidade; 

iii) Organizar reuniões regulares com as equipas técnicas das entidades para revisão de 

processos e identificação de melhorias; 

iv) Produzir e atualizar registos das atividades de tratamento, incluindo avaliações de risco e 

relatórios de conformidade. 

7 - Níveis de Serviço e Suporte 

a) O Encarregado de Proteção de Dados deve assegurara disponibilidade de apoio e suporte 

técnico em dias úteis, entre as 09:00H e as 18:00H, para responder a solicitações de apoio 

relacionadas com matérias do RGPD. 

b) Todos os pedidos de apoio devem ser submetidos por e-mail, e quando necessário, para 

clarificar o pedido realizado, poderá ser realizado contacto telefónico ou reunião online; 

c) Os pedidos de suporte devem ser organizados e categorizados segundo os seguintes níveis 

de prioridade: 

Descrição Tempo de Resposta Contagem de Tempo 

Prioridade crítica Até dois dias úteis Dias úteis das 09h – 18h 

Prioridade média Até quatro dias úteis Dias úteis das 09h – 18h 

Prioridade baixa Até seis dias úteis Dias úteis das 09h – 18h 

8 - Documentos a fornecer 

a) Relatórios trimestrais com detalhes dos serviços prestados; 

b) Relatórios de execução dos trabalhos, mediante solução; 

c) Pareceres sobre regulamentos aplicáveis às entidades beneficiárias; 

d) Relatórios de análise de risco, quando pertinentes. 

9 - Condições da Prestação de Serviços 

a) A comunicação com as entidades beneficiárias será obrigatória e regular, com visitas 

presenciais às suas instalações, sempre que solicitado pelas mesmas; 

b) Os serviços serão prestados durante o horário de expediente das entidades; 

2026,DOCS,I,CE,39 30-06-2026



 

CADERNO DE ENCARGOS 

Nome do  
Procedimento 

Aquisição de Serviços de Encarregado de Proteção de Dados 

Processo P_DAF007 - 29/26 

Unidade 
Orgânica UNIDADE ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Caderno Encarg. N.º 

DOCS / I / CE / 39 

 

Praça da República 7150-249 Borba  Portugal 

geral@cm-borba.pt 

Telef (+351) 268 891 630  fax (+351) 268 894 806 

Nif 503956546 

DI078E01 
 

 Pág. 8 de 14 

c) Todos os documentos deverão seguir o Novo Acordo Ortográfico e incluir os logótipos das 

entidades beneficiárias. 

  

Cláusula 5.ª 

Prazo de prestação do serviço 

O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos referidos 

no presente Caderno de Encargos, pelo período de 24 meses. 

 

SUBSECÇÃO II 

DEVER DE SIGILO 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Borba, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 7.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio 

ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

2026,DOCS,I,CE,39 30-06-2026



 

CADERNO DE ENCARGOS 

Nome do  
Procedimento 

Aquisição de Serviços de Encarregado de Proteção de Dados 

Processo P_DAF007 - 29/26 

Unidade 
Orgânica UNIDADE ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Caderno Encarg. N.º 

DOCS / I / CE / 39 

 

Praça da República 7150-249 Borba  Portugal 

geral@cm-borba.pt 

Telef (+351) 268 891 630  fax (+351) 268 894 806 

Nif 503956546 

DI078E01 
 

 Pág. 9 de 14 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE BORBA 

Cláusula 8.ª 

Preço contratual 

1 - O preço base do presente procedimento é 19.200,00€ (dezanove mil e duzentos euros), sendo 

o montante máximo que o Município se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o objeto do contrato. 

2 - Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Borba deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

3 - O preço referido no n.º 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas de alojamento, 

deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção 

de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

4 - O preço a que se refere o n.º 2 será pago nos termos da cláusula seguinte. 

 

Cláusula 9.ª 

Condições de pagamento 

1 - A quantia devida pelo Município de Borba, nos termos da cláusula anterior, deve ser paga até 60 

dias, após apresentação e confirmação da respetiva fatura. 

2 - Em caso de discordância por parte do Município de Borba, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder às 

devidas regularizações. 

3 - Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 1, a fatura será paga através de 

cheque ou de transferência bancária. 
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CAPÍTULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 10.ª 

Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Borba pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nomeadamente, no que diz respeito às datas e prazos de entrega dos elementos 

do contrato, até 1% do custo total, por cada dia de incumprimento. 

2 - As sanções a que se refere o número anterior terão como limite 20% do preço contratual, sendo tal 

limite elevado para 30%, caso o Município decida não proceder à resolução do contrato, por dela 

resultar grave dano para o interesse público. 

3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Borba pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% valor do contrato. 

4 - Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha 

determinado a resolução do contrato. 

5 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Borba tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e 

as consequências do incumprimento. 

6 - O Município de Borba pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Borba exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

8 - Acresce às cláusulas anteriores as cláusulas constantes no Acordo Quadro celebrado pela 

Central de Compras da CIMAC (AQ n.º 04/2025)” 

 

Cláusula 11.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2026,DOCS,I,CE,39 30-06-2026



 

CADERNO DE ENCARGOS 

Nome do  
Procedimento 

Aquisição de Serviços de Encarregado de Proteção de Dados 

Processo P_DAF007 - 29/26 

Unidade 
Orgânica UNIDADE ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Caderno Encarg. N.º 

DOCS / I / CE / 39 

 

Praça da República 7150-249 Borba  Portugal 

geral@cm-borba.pt 

Telef (+351) 268 891 630  fax (+351) 268 894 806 

Nif 503956546 

DI078E01 
 

 Pág. 11 de 14 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte do Município de Borba 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Borba pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 
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2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços. 

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode 

resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 

meses ou o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2 - O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3 - Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada 

ao Município de Borba, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este 

último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver 

lugar. 

4 - A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato. 

 

CAPÍTULO IV 

CAUÇÃO E SEGUROS 

Cláusula 14.ª 

Caução 

Não é exigida caução nos termos da alínea a) do n.º 2 do art.º 88.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 15.ª 

Seguros 

1 - É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos 

relativos ao fornecimento e/ou prestação de serviços a realizar no presente procedimento. 

2 - O Município de Borba pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê-

lo no prazo solicitado. 
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CAPÍTULO V 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Cláusula 16.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 17.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

Cláusula 19.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 20.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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Aprovado pelo órgão competente. 

O Presidente da Câmara, 

 

 

 

Pedro Duarte Abelho Grego Esteves 
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